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Ética. O nome do texto.

Por que chamar de Ética um seminário sobre metapsicologia? Por que Lacan aborda o Projeto, a Coisa, Das Ding e o aparelho psíquico como via de entrada. A psicanálise aborda a ética pela mesma via que aborda o aparelho psíquico e a clínica, a través do modelo que dá conta dos fenômenos psíquicos. No seminário 11, ao abordar o sonho “Pai, acaso não vês que ardo?” Lacan diz que a psicanálise consiste em diferenciar o texto do sonho e o fato efetivo de que a criança queime, a fim de não supor na causa do sonho nenhuma realidade efetiva. Se bem que o “sonhante” vai supor que seu sonho é causado pelo fogo que se desencadeia ao cair do candelabro sobre o cadáver, nossa interrogação recai sobre que desejo se joga nesse texto. Em todo caso, o porquê de se organizar sobre tal cenário. Sim o texto produzido pelo sonhante é: Pai, você não vê que eu ardo? Não é por acaso que seja possível que ele que fale com seu próprio pai, que ele que demande seu próprio pai, que vê seu ardor. Ardor que não se ocasiona no fogo que incendeia, senão na mesma pesadume da existência, na impotência de um pai, agora situado como filho, para suportar a morte de sua própria progênie. Em conseqüência, “Pai, não vês que ardo?”, remete imediatamente a “Pai, porque me abandonaste?”. É o desejo do sonhante, é a demanda a seu pai, para que não o abandone, que apague esse incêndio que o queima. Existe uma diferença que se faz evidente entre o fenômeno do incêndio é o formato do sonho. É a circunstância da morte de seu filho (parceiro empresário, resto diurno, idéia), a que é aproveitada pelo seu desejo de se dirigir ao pai (parceiro capitalista desejo).

A diferença a estabelecer é entre aquela realidade que arde pelo fogo e aquela outra que arde pela pesadume. Entre a percepção do acontecido no exterior e no interior –incognoscível- e a consciência do acordar, que formaliza uma teoria hipotética sobre a origem de um sonho tão doloroso se produz um trabalho. Trabalho psíquico que dá lugar a esta formação inconsciente, a esta formação de um compromisso, que é o sonho. Entre a percepção de que se está irremediavelmente perdida – particularmente neste caso porque se supõe durante o dormir – e a consciência do sonho. Existe um aparelho psíquico. Aparelho que esquematizaremos com o modelo do capitulo VII e a interpretação dos sonhos.
Pc-------------------------Aparelho Psíquico---------------------------Cc

inconsciente
Sim, Lacan estuda a metapsicologia, é porque se situa radicalmente que uma ética da psicanálise só é possível se existir uma mediação entre pc-cc. O passo da percepção para a consciência estará sempre tramitado pelo inconsciente e em consequência pelo desejo organizado sob uma estética fantasmática. Entre o impossível do real (a percepção) e o imaginário da relação habitual (nossa consciência), não há relação senão atravessada pelo inconsciente e suas leis. O acesso que o sujeito tem ao real – do que o sujeito pensa que é abordável pela consciência –, se acha interceptado, distorcido
[1] sem se quer pelo inconsciente.

O sonhante que tem acordado pela angustia que o sonho precipita, envolto á cena do mundo organiza uma teoria sobre o causal do sonho. Sim a consciência logra uma teoria suficientemente itero-organizada, que feche, o sonhante não se perguntará mais pelo esse sonho. Mas sim, a teoria é insuficiente, o sonho insistirá, como texto diurno, o porquê não, como sonho: na busca de uma leitura, de uma interpretação. Entre o real do padecimento e a teoria que o sujeito se proporciona, está o inconsciente, entre o gozo que o sujeito tem e os ditos que de seu gozo faz, está o inconsciente. “... o real não está de entrada para ser sabido; é o único dique para conter ao idealismo” 
[2]. A ética da psicanálise é a mesma impossibilidade de atravessar em forma direta de um pólo ao outro do aparelho psíquico sem passar pelo desfiladeiro do inconsciente. A ética consiste na possibilidade desse recorrido, desse transcorrer pelo aparelho psíquico, desse encontro tangencial com o desejo que habita inconsciente. Operação que supõe e implica abandonar aquelas teorias (da consciência) nas que seus padeceres e seus gozos achavam homeostasis.

A ética não tem que se confundir com a abstinência que supõe e implica a posição do analista apoiado destacado no tripé dos ideais de felicidade, autenticidade e independência. Se a questão se planta em termos morais, os analistas provavelmente não duvidariam em supor que tais ideais não apresentam nenhum dano ao analisante. Além disso, não é nesse terreno em que se desenvolve nossa práxis, mesmo quando por acréscimo em não poucos casos esses ideais são inclusos nos possíveis resultados de uma análise.

Trata-se do sustento ético da mesma práxis, de determinar que conceitos, modelos e apostas a sustentam. Sim em apertada sínteses pode falar-se de uma direção da cura que leve ao sujeito a conter seu desejo, cabe interrogar pelos elementos com os que contamos para que nossa práxis seja “adequada” para programar a direção que se propõe. De outro modo Por que não seria suficiente com a vontade do sujeito para viver de acordo com seu desejo?

É necessário em consequência voltar a plantar a pergunta freudiana, Porque os sonhos não são somente uma resposta á um estímulo perceptivo?  Porque o sonho do pai (“Pai, não vê que eu ardo?”) Não será simplesmente uma resposta de calor ao sentido nas pupilas pelo fogo da habitação confinante?

A aposta á existência de um aparelho psíquico, com as leis que o determinam, as leis da linguagem, é o que no primeiro lugar habilita-nos, autoriza-nos, a verificar nossas hipóteses são certas submeter-las. É conseqüência do anterior que a hipótese da existência do inconsciente requeira em vez do aval do doente que ofertara seu inconsciente como meio de trabalho para a produção de associações.

Em seminários posteriores se produz um corrimento da pergunta ética da práxis para a pergunta pela ética do psicanalista. O conceito do desejo do analista é o que prefigura esse movimento. Mas é evidente que antes de perguntar-nos pelo lugar que o analista deve ocupar para que seja possível, é necessário se interrogar pela condição da possibilidade de quem neste seminário é chamado – não por acaso
[3] - o doente, realizar esse recorrido.

A pergunta do Lacan não refere à ética do comportamento de alguém em especial, nem aos princípios de qualquer ação humana, nem da solidariedade ou de qualquer ideal que de um modo ou de outro interferirá com algumas perguntas pela moral senão pelos meios de nossa ação. A pergunta é pontual, específica e singular. Trata-se de determinar que nossa práxis tem algum fundamento. Sem dito fundamento é suficiente como via para a anelada “bem-vinda” no terreno da ciência, é uma questão segunda, pela que alguns, inclusive Lacan, por exemplo, no Seminário 17, têm tido uma excessiva preocupação. De entrada fica planejado o problema do Mal-estar na Cultura não como problema social, nem como problema que encontraria sua etiologia numa excessiva repressão. Lacan descarta qualquer solução naturalista ou hedonista. Tampouco são erros nos métodos pedagógicos. Não é uma didática: nem condutual, nem sexual, (a psicanálise não é uma sexologia e nada tem para agregar-lhe ao kamasutra), nem como um problema da sociedade de classes ou da explotação do homem pelo homem, o da alienação que supõe a vida do trabalho na sociedade capitalista, nem refere à má distribuição dos ingressos.  Lacan retoma o espírito freudiano para insistir que o Mal-estar (e o estar mal) e um efeito de um aparelho psíquico que se constitui escindido pelo efeito da linguagem, e que seu modo de abordagem da percepção não é sem a linguagem e que o mundo não é senão o que o Outro provém. A consciência –como o “eu-freudiano” - dedica-se á demagogia, procurando de satisfazer circunstâncias de interesses irremediavelmente contrapostos, sem acordo final, até mesmo quando os psicólogos do “eu” hajam colocado o melhor de si para conceituar alguma harmonia.

Essa mesma escicion se encontra entre o sujeito da eleição amorosa. O sujeito e o objeto se hajam interferido pelo próprio aparelho psíquico do sujeito que lê impede ter certeza sob a satisfação do objeto que percebe. Existe em consequência uma coerência entre a ética da psicanálise e a proposição lacaniana “não há relação sexual”. Sim é possível postular “a mulher não existe”, é em tanto que o objeto percebido no mundo mediatizado por um conjunto de atributos que não se percebem no objeto e que só tem validez à possibilidade de existência desde o discursivo. Se pensasse, por exemplo, que um sujeito desinteressasse de um objeto como um objeto da eleição ao saber do lugar de origem, do grupo étnico o religioso ao qual pertence o outro. Não é uma referência a um desinteresse pela convivência, senão aos casos onde efetivamente se produzira o desinteresse: “Quando soube qual era seu trabalho, já não me interesso mais”, diz ela. Afeto que encontra sua teoria “culposa” mais não menos homeostática: “Sou difícil, mais me acontece isso. Já me havia acontecido com um moço quando soube que não tinha carro”.

O paradoxal da escição do aparelho é que bem se chega ao ponto em que o sujeito atravessa a impossibilidade da resolução sexual por qualquer via, longe está de não apresentar um cardápio no qual aparece o valorativo onde há “melhores e piores” soluções. Até mesmo quando a felicidade não seja uma promessa e seja um horizonte que condena á impotência, não é simples assegurar que a psicanálise não se propunha como uma “atalaia” desde onde pode se ver onde se está mais perto o mais longe dela. Limite atribuído á práxis ou talvez haja que coloca-lo na conta de quem dirigimos as analises?

Se quem nos planteia a dupla tarefa de estar advertido da escição, mais também advertidos (que o fim da analise não implicará que não haja renovado esforços do sujeito de encontrar atalhos, supostos pontos de sutura da escição estrutural).

Sem ao trabalho que se produz entre pc-cc não se lê atribui valor algum, não há ética que sustente a práxis e, em consequência, o analista deverá rejeitar o trabalho. Um analisante propõe reduzir o número de suas seções: “Igual é o mesmo, um o dois... trabalho eu não vejo”.“Não vê o não há?”. “Não há”, responde a paciente.

O analista escuta que o que esta em jogo é o tratamento mesmo e não a quantidade de seções. Fica ainda lugar para uma interrogação. “Se não há trabalho para que vem?” “Bom, no ambiente é necessário dizer que um se analisa para conseguir trabalho”. “Então o diga, não venha”. O analista da por concluído o tratamento, no ponto onde se não há diferença entre um e dois e porque implica indiferença entre analissar-se ou não “. 
[4]
“O escuto”

Lacan situa desde o inicio do seminário VII o ter experimentado um momento de vacilação para a abordagem do tema da ética. Vacilação que não refere a uma questão teórica sem não pessoal. Como em Freud, a produção teórica não existe sem o psicanalista e seus contingências. Lacan também dirá no Seminário XI que não se aborda o inconsciente sem certos temores “sempre se corre o risco ao menear as coisas em esta zona larvária. Eu mesmo acreditem em mim, jamais volto a abri-la sem grandes precauções”
[5]. 

Tem seus efeitos que Lacan situe que a cura não é uma promessa possível senão que tampouco há promessa de felicidade como resultado de uma análise. Não é por acaso que se fale de terapia, no sentido de uma técnica que arrumaria o enguiçado do psiquismo. Lacan dirigi-se a um publico não tão advertido. Seus interlocutores som analistas que se bem estão se formando com Lacan, têm uma formação prévia que não está longe dos ideais dos analistas da época. Seu publico poderia ser lacaniano no que diz respeito à pessoa de Lacan mais não no que se refere a sua teoria. Do mesmo modo, os interlocutores de Freud interessados na pessoa de Freud não por isso foram psicanalistas freudianos. É válido interrogar se os interlocutores diretos de Freud y de Lacan conseguiram a dimensão do discípulo ou o instrumento necessário pelo qual Freud forma a teoria que se refugiou na construção institucional através do qual se transmite. Os interlocutores, por sua parte, vão seguindo a construção de uma teoria que o mesmo Lacan desconhece, pois está produzindo na frente deles, porém os desenvolvimentos som rigorosos, as vacilações e as leituras teóricas retroativas não eram simples nem evidentes para quem forma seus contemporâneos.

O Seminário “A ética” se abre com a interrogação a respeito de que se oferece ante a demanda de um doente. Pergunta que se opõe ao “cinismo calculado” de algum lacanianismo que se escapa embaixo da formula “não propomos nada”, “não prometemos nada”. A psicanálise lacaniana responde a demanda do doente com sua ética que é a de interrogar ao inconsciente, propondo o artifício que no mesmo ato de descobri-lo o produz, sendo o inconsciente ou o conceito que autoriza ao psicanalista para sua práxis. De dita posição se decanta a promessa da análise, que não é a da felicidade mais sim é a de “o escuto”.

Embora possa resultar inescessário cabe destacar que um psicanalista em sua pratica não está autorizado a utilizar o walkman, fato que embora seja óbvio não o supõe para o conjunto das práticas profissionais. Devido a uma determinada situação particular, um psicanalista é convocado para acompanhar a um analisante a um quirófano como única via para que lhe resulte possivêl ingressar lá. O analista nada terá que fazer uma vez que o pacinte haja dormido, ali, já não haverá nada para escutar. A promessa de escutar responde com presição a ética da psicanálise, aposta á existência de um inconsciente que se quer fazer escutar e que fala nas formaçôes de compromisso. O paciente toma essa promessa em seu sentido vulgar ("O escuto" se associa imaginariamente com "vou prestar atenção àquilo que você diz") ainda que aposta, em rigor, refere-se a "vou prestar atenção àquilo que diz sem querer, incluso aquilo que fica sem dizer". Por um sesgo particular então, abordamos a questão da REGRA FUNDAMENTAL. Se o início da análise não o é sem o enunciado da REGRA, o início das entrevistas não o é sem esta promessa. Quando um profissional se encontra numa posição tal que "não escuta", é esta mesma ética a que o leva a supervisar, o falar do analisante para que outro escute nele e dele aquilo que ele não escuta ou aquilo que não escuta que escutou. É conseqüente com sua ética. Não se trata de um problema moral para fazer "bem seu trabalho". É que sua práxis só se sustenta na aposta de "escutar".

Do inconsciente, em tanto conceito, se desprende una ética cuja praxis leva a formulação do “o escuto”. Diferença notória com a amnessis cuja prática supõe “pergunte-o”, o mais precissamente: “sei quais perguntas formular”. Não será o inconsciente o que quer dizer, senão “eu” quem saberia de que tem que se falar e sobre que tem que responder. 

 

A(s) falta(s)

Situar a diferença entre a escuta e amnessis, implica situar a um analista que se autoriza naquilo que não sabe, numa falta do saber. Quiçá por ele, Lacan introduz rapidamente no texto da Etica a questão da falta, e convida “aprofundar o universo da falta”. Falta que articula um tripé: a (falta) moral, a falta que supõe desejo, a (falta) que devemos diferençar da carência.
[6]
A morbidez não é a falta mesma, pois sim assim fosse, será a da falta do que haveria que se curar fazendo-a desaparecer ou tentando reduzí-la. Se trataria de uma cura iatrogénica cujo risco óbvio e notório será um descenso pronunciado do desejo, uma des-libidinazação: a melancolia como cura. Logicamente ao não curar ao sujeito da falta, el fim de analise a supõe.

Sem o desejo um tanto subjetivo é para Kant Patognomonico, se bem cabe especificar que é uma “patologia da que não se cura nem sequer o ascetismo e que na neurosis obsessiva e em alguns pensamentos religiosos se articula baixo a forma paradoxal do desejo de não desejar”.

O obsessivo interroga-se sobre esta possibilidade, a de não estar em falta. Ademas do desejo de não desejar acreditará encontrar outras respostas possiveis na ficção imaginária de satisfazer o Ideal do “Eu próprio”, em se ofertar como o “Eu ideal do Outro”, em satisfazer o Ideal do “Eu Alheio” e mais amplamente no ideal de conduta.

No que particularmente se refere a essa “loucura de retitude” o sintoma de habitar sempre “o correto” é escutado com certa alienação que o transforma num “louco reto”. Além da máxima universal Kantiana, a questão duplica seu interés clínico quando há máximas que se entrecruzam o quando dois bens se confrontam como efeito de uma mesma conduta. A intenção de universalizar sempre se desliza para a uniformidade, uniformidade do desejo, da que o desejo se escapa.

O conceito de lei em Kant pode pensar-se como um modo retroativo –históricamente e anterior – de suprir o conceito de inconsciente. Porém, não é possivel pensar numa ética na qual um só se deva completamente, é lei. Paradoxalmente esse aferramento á Lei, mais além de todo o bem do sujeito, uma lei sem subjetividade, podería ser uma lei burocrática ou até perversa. Não é sustentável numa ética sustentada na lei sem exceção, assim como é perigoso pensar que cada caso é uma exceção á lei.

O talibanismo dos anos 90 permite pensar os efeitos de tentar levar seriamente a pratica uma ética kantiana, mais além dos conteúdos particulares: que haja um sujeito que seja somente sujeito da lei, a abolição do sujeito do desejo e das diferenças, ficando como efeito só à uniformidade. O talibanismo pode ser pensado como uma religião lograda, que não negocia com o sujeito, sem necessidade de clemência nem sistema de castigos escalonados: ou a lei ou a morte. Á vez baixo a ideia “suicídio em ação” a lei é levada ainda mais longe: “Temos tantos dispostos a morrer como vocês a defender a vida”. Sim este surpreendente sintagma político permite-nos exemplificar a posição do fundamentalismo musulmano ao momento de um atentado suicida, mais pode surpreender que entre as significações do termo AlQaeda “máxima” ou “principio” sejam possiveis.
[7]
Porém seguramente não é o filósofo quem serve de guia ideológico, pode se pensar como a posição kantiana em seu ponto extremo. Sim, Kant não nos representa tão horrorosamente, é porque fixa velado detrás de conteúdos que coincidem com ideales do Ocidente.

Sim, pôr um lado é impossivêl pensar uma ética de pura lei, sem exceções tampouco é possivel o sustenamento da estrutura da lei, e mais extensivamente a estrutura do Estado mesmo, sim, a lei não é mais que um conjunto de exceções. A exceção perdería seu carater excepcional e a condição de exceção trasnforma-se numa legalidade do caso por caso, o qual lhe faz perder seu valor legal.
[8]
Existindo o inconsciente há máximas mais perdem seu valor universal, pois o sujeito só poderia se fazer responsável plenamente de seus atos logo de havê-los cometido.
[9] Será impensável um sujeito que deva atuar sempre “a priori” acorde a sua vontade, pois se dela dispõe, só a faz parcialmente, dado o intervalo entre “pc-cc”. Se o que habita nesse intervalo é o desejo, é logico que Kant haja dado ao desejo o estatuto de patologico, pois fica fora daquilo que não Outro pode legislar por sempre.

Ser um sujeito absoluto da lei ou um sujeito absoluto do gozo não são senão nomes possiveis do “sou”, entendido em termos de “A lógica do fantasma” em tanto são modos de anulação do sujeito do inconsciente.

Por sua parte, Hegel proverá pela via da astúcia da razão o armado teorico-filosofico para que a razão triunfe também, outro nome com o qual se pretende anular o desejo. O desejo reformula a razão, “a razão depois de Freud”, mas não se opõe. Da que resulta insoportável para o obssessivo a “má fé” do outro; mentir sabendo de que quem mente sabe que quem o escuta sabe que mente. O obsessivo se formula a questão de que “no kantiano do semelhante”, sobre a possibilidade mesma de não fazer da verdade uma virtude. Seu padecimento se duplica, noeanto considera que sua razão coincide com a boa fé. Daí o mal-entendido com as contas que dois sujeitos possam fazer: ali onde um assegura que o convidou e há conseguido tickets de graça. O outro poderá testemunhar de sua boa vontade em acompanhá-lo.       

Dado que o objeto está perdido, que sempre há outra interpretação possível, que o sujeito não pode ser plenamente responssável de seus atos volitivos se deduz a necessidade logica que Lacan decanta de sua ética com relação ao dereito de mentir. Porque se houvesse uma verdade verdadeira, essa que reclamavam a Lacan e que aparece em um sonho de um paciente seu, essa verdade verdadeira será um encontro com o objeto mesmo, aquele que está perdido, ou que nunca houve. Ao não ter “esse” objeto todo o resto não é sem algum engano, não é sem algum matiz de substitução, em consequência no há modo de uma verdade última, de uma verdade sem enganos. Para dizer o mesmo tem que dizê-lo de outro modo e dizer o mesmo e dizer outra coisa. Dado que o que se diz inclui ao sujeito da enunciação, ninguém pode dizer o mesmo que eu digo dizendo o mesmo que eu digo, seu dizer modifica ao sujeito da enunciação.

 O sujeito não diz a verdade, a diz á meias, ou simplesmente “mente” pela estrutura mesma da linguagem. O ato de dizer a verdade não é a mesma sem a intenção que o ato tem. Dado que essa intenção fica por fora daquilo que diz, é um dizer a mais que faz que essa verdade que se há dito seja “não toda”. A esse “não todo” da verdade é o que poderíamos chamar a impossibilidade de não mentir.

Em algumas circunstâncias o dizer a “verdade” produz efeitos que poderíam fazer que essa verdade não se cumpra. O dizer produz efeitos sobre os fatos. Como exemplo paradigmático pode se situar o afã de dizer uma verdade que supomos não vai ser acreditada: “mentir dizendo a verdade”. Aqui o problema se amplia porque a verdade não esta só naquele que fala senão naquele que escuta, o auditor. Caminho pelo qual voltamos a piada de Freud: “me diz que vai a Cracôvia para que eu acredite que vai a Lemberg, mais vai a Cracôvia”.

A verdade pode evanescentemente se escutar, mais essa evanescencia produz saberes sometidos ao aforismo: “a verdade não pode se dizer toda”. De modo que a verdade para ser escutada paga o preço de deixar de sê-la.

O neurótico pode crer que ao final da analise chega a estar verdadeiramente advertido desta estrutura. É paradoxal mais não é possivel está-lo plenamente: a mentira também não é toda. Incluso o ato de mentir, não o é sem a verdade que o sujeito não pode deixar de dizer na ocorrência substitutiva.

Dois padres, em consequência, que o obsessivo propõe em relação à falta: “obrar corretamente” e “a razão”; Kant e Hegel: nomes da crença do obsessivo na relação sexual. Porém, é impensável que o obsessivo não se haja encontrado na vida amorosa ou na mesma estrutura de poder com contradições insalváveis entre a existência e os filosofos. Se o obsessivo consulta é porque estas terapeuticas já hão fracassado. 

A interrogação por a falta permite-nos abrir a pergunta sob a qual é a condição de possibilidade da falta mesma, como é possivel que haja falta. Se o obsessivo supõe óbvio que a falta seja cobrivel, a histérica está advertida de que esta operação é impossivel. Cabe dizer que ela também crê que é tapavel e por esse motivo se tacha a seu cargo, a insatisfação. Quando a forma histerica tenta fechar, baixo a foma “deveria conformar-me”, baixo a forma “não sou feliz mais tenho marido”, na mesma operação, no lugar de “curar-se” se melancoliza.
A falta, em consequência, pode abordar-se tanto desde a pergunta: O que a condição humana faz possivel que o homem esteja em falta (moral)? O que é essa falta que o sujeito humano padece mais além da sua necessidade? Esta segunda interrogação, Que falta produz a falta? É correlativa do desejo como desejo do Outro.

Se o obsessivo chega á analise ante o fracasso de um mundo kantiano ou hegeliano, que o Outro prover mal; a histérica chega pelo que o Outro não provê ou o que provê não é. O “prové mal” coincide com que os instrumentos que o absessivo têm para saldar suas falhas e suas dividas não o satisfazem enquanto a um feiche perfeito desse circuito de intercâmbio: seu modo particular de se encontrar com a impossibilidade da quadratura do círculo.

Se o obsessivo quer cubrir a falta que a histeria tem, a histérica quer que o obsessivo trabalhe com a falta que ela lhe ocasiona. A histerica se interrogará pela falta que produz, o desejo que causa. Entretanto um quer que a falta se cobre, ou outro (a histerica) pretende que a falta se produza. Umo quer tapar a falta do outro, deter o movimento de insatisfação; ou outro pretende que a falta se mantenha em movimento. Se ele quer saber o que ela quer, ela quer que ele não o saiba por um dizer dela.

(NFA) A histerica se coloca como o “não penso” dele, a causa. Seu trabalho será não poder se ver desde ali onde seu “não sou”, se enamora do que ela causa sendo um “não penso” de outro sujeito. Enamorada então, não do que ela é –não é um narcissismo esteril, senão do que ela produz, não se enamora de si mesma, senão do amor que provoca; enamora-se, sem querer, do discurso que produz, das mentiras que ocasiona. “Este amor está causado por mim”, fica em linha com o lugar privilegiado que o lugar do agente tem para Lacan como aquele que faz atuar. Esse por mim a coloca como agente de aquilo que ele fará pela falta que lhe ocasiona. Alguém descobre nela, aquilo que ela não sabia. Porém haverá que deferenciar ali sua posição se modula em uma insatisfação que se faz queixa e demanda ao semelhante – que se modula baixo a forma “fiquei com vontades” – ou se dita insatisfação relança ao desejo (e ao trabalho que o acompanha) baixo o modo “me dão vontades de”.

A religiosidade também tem suas estratégias a fim de evitar as faltas do Outro. Verifica-se no ato de demandar soluções ao mesmo tempo em que comete os padeceres. Os padeceres serão a via para esse cometimento, uma via de aprendizagem de poder do Outro, do poder de dano. Esse poder que pode ser exercido sob o sujeito transforma ao Outro em um poder capaz de remediar. Poder do Outro que o religioso atribui a uma relação pessoal na qual está no centro da atenção do Outro que põe em evidência que a mesma impotência frente ao Outro, não o priva de supor narcisisticamente sua qualidade de eleito. Danos dos mais diversos, mortes ou doenças de outros, catástrofes com custos muito mais altos para outros que para ele, serão lidos como provas á que o Senhor o submete e dedica-lhe em particular.

Em conseqüência são sacrifícios feitos como mostras de amor a ele. Que o amor do Outro seja para com ele, admite que para o religioso-obsessivo os mais obscuros destinos para outros.

A aliança entre pc-cc, o direito a mentir, o caso por caso e a falta em seu valor estrutural, são quatro pilares que se hão ido decantando da ética da psicanálise. A psicanálise como práxis sustenta no inconsciente e na outra cena. Nesse sentido o analista vai além quando não se autoriza nos nomes próprios de outros (Freud, Lacan, M. Klein), sempre se autoriza não em seu nome, senão no nome do inconsciente. É perigoso pensar que o analista se autoriza de si mesmo posto que nos levaria a uma nova “eucracia” ou um novo voluntarismo. È certo que nos separa do amo institucional, mas aproxima-nos a outro amo mais perigoso, aos EUA, o si mesmo. E por haver atravessado a experiência do sujeito dividido é porque por efeito do artifício criado no particular é possível que o inconsciente responda, que a pratica psicanalítica e possível.

 

Faltas e desditas

Kaspar Hauser, personagem ficcional, real e cinematográfico, há permanecido fechado e se encontra com o mundo aos vinte anos. Os grupos religiosos tratam de inquirir em sua “alma” supostamente imaculada a existência de Deus e as idéias morais “a-prióri”, a moral natural. É possível acaso pensar categoria a-prióri da moral como as do espaço e tempo de Kant? É possível que as categorias de moralidade e culpa sejam naturais? É acaso o homem “naturalmente moral” e se corrompe pelas desventuras (poderia ser algo assim como desventuras...) da existência, pelo que o mundo o oferece?

No “Mais além do bem e do Mal” Nietzchte dize que “a moral natural se opõe á naturalidade da moral” e talvez por isso assevera logo mais categoricamente: “nos avergonhamos de nossa imoralidade: um degrau da escada a cujo final nos avergonhamos também de nossa moralidade”.

O neurótico, diz Lacan, elege pelas desditas e não pelas faltas. Posição da neurose que, aposta nos começos, ademais de colocar as categorias com as que o neurótico pensa a existência, nos da uma indicação sob a direção da cura pensada desde a ética (NFA). Inversamente, a ética do fim da analise é uma eleição pela falta –onde é homologável ao desejo – e não pelas desditas. Poderia formular-se também do seguinte modo: o neurótico elege pela melancolia e não pela responsabilidade.

A posição desditada, melancolizada, se vê favorecida, pela tendência do sujeito a responsabilizar-se baixo a forma “o mereço”. Formato que é o preço que paga por sua vontade de ser eleito. Não deve pensar-se que se trata de uma “subestimação” o de um “eu fraco”. Baixo a forma “eu mereço”, “O outro me o dedica”, “O outro me ama”, “eu sou seu elegido”, o Eu se encontra pelo contrário especialmente fortalecido, firme, e fixo. Acaso o analise pode dar-lhe algum amor que valha por suas desditas, pelo amor que supõem? O merecimento não o confronta com a falta nem com seus desejos, mais sim com suas faltas, faltas morais que Deus observa e castiga. Qualquer desdita será melhor que se interrogar sobre a possibilidade de que Deus não tivesse tempo para suas nimiedades.
 De algum modo, o sujeito neurótico, em sua relação com o Outro, agradece a desdita que lhe há tocado viver, pois detrás da desdita se aloja o amparo.

A culpa melancólica vem paradoxalmente a ocultar outra. Tratara-se de abordar-la baixo o adágio freudiano: efetivamente é culpável, mas não disso. Trata-se do gozo que, todavia se ata aquilo que produz o produziu sofrimento no outro.

(NFA) O “o fiz”, eventualmente habilita a possibilidade de armar uma estética acorde a esse desejo que possa albergar o gozo que o exige. Trata-se de falar das vergonhas, não só das desditas. É de outra ordem de implicação subjetiva situar as cenas (situar-se nas cenas) das que um tem sido vitima que faze-lo naquelas nas que se situa como vitima, ainda quando as segundas também envergonhem.

(NFA) Se vale como posição ao final do analise “ser um desavergonhado sem ser um sem-vergonha”
[10], isso implica que a análise devera atravessar por aqueles pontos vergonhosos para o sujeito: vergonha que é efeito das próprias compulsões.

(NFA) O desejo supõe uma estética e um cenário que coloque ao sujeito em posição de “atuar responsavelmente e não na de ser um canalha, de sustentar o próprio desejo sem desconhecer a existência do semelhante”.
[11]
(NFA) A implicação do sujeito tem um ponto álgido e Maximo quando o sujeito deve confrontar-se incluso com aquele que o situa como ativo ao momento de ser a vitima já seja pelos fatos, os afeitos ou as representações que acompanharam esse momento e esse tempo.

 

�[1]  O termo “distorcido” pode criar a imagem “distorcida” que há uma percepção apropriada y uma distorcida, quando no ha mais que aquela que nos chamamos distorcida. Talvez seria melhor usar o termo “subjetivo” porém “subjetivo” leva  riscos próprios: o de pensar á psicanálise como um idealismo. Lacan aborda o sonho “pai, não vê que ardo?” Para sinalizar justamente o delgado desfiladeiro por o que haverá de andar a fim de evitar o realismo y o idealismo


�[2] J. Lacan. O Seminário 17. A reversa da psicanálise, em Paidos, p. 201


�[3] Sim digo “não por acaso” e porque sim a pergunta é pelas condições do analise ainda não haveria só artifício, práxis o analisante. Procura-se de sustentar a possibilidade ética da mesma.


�[4] Tampouco ao analista lhe cabe ser cúmplice com a posição perversa do analisante, “fazemos como que há analise por que preciso dizer que me analiso”. Essa é outra questão. É certo que não é menor, mais é outra.


�[5] J.Lacan Seminário 11. Os quatro conceitos da psicanálise, em Paidós, p. 31.


�[6] Enquanto que o elemento falante supõe homogeneidade com o resto do conjunto, pois nesse caso “falta do que há”, a carência é heterogénea, “não há disso”. Falta “algo” é há carência “de”. Da obsessão ao desejo, nota ao pé p.145.


�[7] A raiz da palavra Alqaeda, qaf-ayn-dal, significa base, em sentido de campo, casa ou fundação. Mais também é usada como preceito, regra, principio, máxima, fórmula ou método. Gustavo Sierra, em Clarín do 23-11-03, p18.


�[8] Se para nosso imaginário social o estado Talibán funciona como uma lei sem exceção, o Estado Argentino há apresentado aristas de uma pura excepcionalidade. É uma questão a pensar que efeitos têm na vida cotidiana de todos na que a corrupção não seja um estado de excepcionalidade senão, em muitos casos, o modo diário de ganhar-se a vida de muitos. É uma normativa que institui já não um modo “extraordinário” senão “ordinário” de transgredir a lei. O conceito de obediência devida ou as delegacias com pressupostos menores aos necessários para seus gastos habituais não são senão nomes de “transgredir amparado na lei” que vai além da impunidade.


�[9] Esta referência deverá colocar em questão a frase clichê do “suicídio como ato logrado”, pois do suicídio não há texto do sujeito que permite o “a-prés-coup”.


�[10]  H.Dvoskin. Da Obsessão al Desejo, em Letra Viva, p.169.


�[11] Idem.





